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TERMO DE REFERÊNCrA - AOUTSTÇÓES - CONTRATAÇÃO DTRETA

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILETRO

COMANDO DE DEFESA ANTIAÉREA DO EXÉRCITO
(COMANDO GENERAL SAMUEL TEIXEIRA PRIMO}

ANEXO II - ÍERMO DE REFERÊNCIA

(Processo Administrativo NUP EB: 64265.00073 212024-57)

CONDIçÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO

1.1 . AquisiÉo de material de construção, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.818, de 27 de setembro de 2021 .

O prazo de vigência da contrataçáo e de de 90 dias contados, contâdos da assinatura do Termo de
Contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), na forma do
artigo 105 da Lei n" 14j3312021.

2, FUNDAMENTAçÃo E DESCRIçÂo DA NECESSIDADE DA coNTRATAÇÃo

1.3. A Fundamentaçáo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
espêcífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

1.4, O objeto da contratação está previsto no Plano de Contrataçõês Anual 2024, conforme
detalhamento a seguir:

l. tD PCA no PNCP: 00394452000103 -0-00021612024:
ll. Data de publicação no PNCP: 2OtO5t2O23i
lll. ld do item no PCA: 242:
lV. Classe/Grupo: 5610 - MATER|A|S DE ORIGEM MTNERAL PARA CONSTRUÇÃO, A GRANEL
V. ldentiÍicador da Futura Contratação: 160293 - CMDO DA 1 BRlc.DE ARTILHARTA ANT|-AEREA.

ITEM ESPECIFICAçAO CATMAT QIJÀNTIDADE VALOR

UNITÁRlO

VALOR

TOTAL

1 TELHA DE BARRO PORTUGUESA 271719 100 RS 2,20 R$ 220,00

LAMPADA LED 1OW BIVOLT BASE E-27 437598 30 R$ 4,49 R$ 134,70

Câme Naciohâl d€ Nlodelos d€ Udkçõ€s é Conkâtc da Coisultoià-Geral da U.ráô
Aluâlizçpor D6zmb@/2023
Isrno dê Roí€rêncià Aquisicõs - Cút aláÇáo Oirels
Aprdadô pôlâ Sddana de Gesláo.
ldBnüdadê visr.ia D€la S6s6tária dê G6láo
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TERMO DE REFERÊNCrA - AOUTSTÇÔES - CONTRATAÇÃO DTRETA

1 .5. O objeto da contrataçao está previsto no Plano de Contrataçóes Anu al 2024, cnnforme detalhamento
a seguir:

lD PCA no PNCP: 00394452000103-0-000216/2024;
Data de publicação no PNCP: 2010512023;
ld do item no PCA: 245;
classe/Grupo: 6210 - APARELHOS DE ILUM|NAÇÃO ELETRTCA DE USO TNTERNO E EXTERNO;
ldentiÍlcador da Futura Contrataçáo: 160293 - CMDO DA 1 BRlc.DE ARTILHARIA ANTt-AEREA.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE V|DA DO OBJETO E
ESPECIFICAçÂO DO PRODUTO

4. REQUISIToS DA coNTRATAçÃo

4.1 Sustentabilidade:

4.1 .1 Além dos criténos de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do obieto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de ContrataÇÕes Sustentáveis:

r)
il)
ilr)
tv)
v)

4.'1.'1.1

4.1.1.',|.1

4.'1.1.1.2

4.1.1.1.3

4.'1.1.1.4

4.1.1.1.5

use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanÍmados que obedeçam
às classiÍicações e especificações determinadas pela ANVISA;
adote medidas para evitar o desperdÍcio de água tratada, conforme instituÍdo no Decreto no
48.'138, de 8 de outubro de 2003;
Observe a Resolução CONAMA no 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos
de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
forneça aos empregados os equipamentos de seguranÇa que se Ízerem necessários, para
a execução de serviços;
use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanímados que obedeçam
às classiÍicações e especiÍicaÇões determinadas pela ANVISA;
realize um progíama interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses
de execuÉo contratual, para reduçáo de consumo de energia elétrica, de consumo de água
e reduÇão de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentesi
realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na Íontê geradora, e a sua
destinâção às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será
procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da
N/MARE no 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto no 5.940, de 25 de outubro de 2006;
respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela AssodaÉo Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos; e
preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis,
segundo disposto na Resoluçáo CONAMA no 257, de 30 de junho de í999.

4.1.1 .1.6

4.1.1 .1 .7

4.1.1 .1 .8

4.2
4.3

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual
Não haverá exigência da garantia da contratação

Câmara N acional d6 lvod6lôs ds Licilaçô6s e Conúátos da Consufioriá Gôratda Uhião
Atu6hDÉo: OêzambÍo12023
T.mo dê RoísàE6 rqu,§çóê§ - ConFstaçáo DiÉta
,srowdo pe{ã Sêqêtan. (l3 Gêslào
ldstidad€ üsal p€16 Scdais d6 G€srão
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A soluÉo para a contratação que se pretende se realizar é a Dispensa Eletrônica, para aquisição de
material de construção, contemplando melhorias a serem aplicadas nos serviços.

1.5. Dessa forma, a Íim de tornar o processo licitatório eÍiciente, os bens serão adquiridos por menor
preço, correspondendo às especificações do objeto descritas no item 1.1 deste Termo de
ReÍerência, ao passo que foi realizado o levantamento real das necessidades, para que atendam
às demandas do órgão.
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TERMO DE REFERÊNCIA. AOUISIÇÓES _ CONTRATAÇÃO DIRETA

Da exigêneie de certa de solidariêdade

1.6- Em caso de fornecedor Íevendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

1.7. Náo é admitida a subcontratação do objeto contratual.

1 .8. Caso a contratada possuir filiais, colaboradores ou representantes, íora da sede local, será exigida
no momento da habilitação, os documentos que comprovem os vínculos e as estatuto da
responsabilidades contratuais e legais, quais sejam: contrato social, ato constÍtutivo ou pessoa

iurídica, procuração outorgando poderes cíedenciado (por instrumento público ou particular e
documento de identiÍicaÇão do credenciado - pessoa física (RG, carteira de habilitação), que será
avaliada e juntada aos autos do processo correspondente

Garantia da contratação

1.9. Não haverá exigência da garanüa da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133. de
M1, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MoDELo DE ExEcuÇÃo Do oBJETo

Garantia, manutênção ê assistêncía técnica

1.12. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

1.í3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos íornecidos em perfêitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratânte.

1.14. A garantia abrange a realização da manutenção conetiva dos bens pelo próprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
especÍÍicas.

1.Í5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a coÍrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de aiustes, rêparos e correções
necêssáries.

1.16. As peças que apresentarem vício ou deÍeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, dê primeiro uso, e originais, que apresentem padróes de qualidade
e desempênho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricaçáo do equipamento.

1.17. Uma vez notiÍicado, o Contratado .ealizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou deÍeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
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Condições de Entrega

I .10. O prazo de entrega dos bens é de 15 dias, com início a contar do(a) assinatura do Termo de
Contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), na forma do
artigo 105 da Lei n" 14.13312021, na forma que se segue.

1.11. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de pronogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuíto e Íorça maior.

í. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereÇo: Rua Marechal Emílio Mallet, n'1000, Jardim
Guaiúba, Guarujá-SP, CEP: 11421-080. Fone: (13)3354-1707, diretamente ao diretamente ao Hotel
de Trânsito de Oficiais, de 2a a 5a feira das 08h às 1 1:30h e das 13:30h às 16:30h ou às 6" feiras das
08h às '1 t h30.
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TERMO DE REFERÊNC|A - AOUTSTÇOES - CONTRATAÇÃO DTRETA

retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada.

1.18. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitaÉo escrita e justificâda do Contratado, aceita pelo
Contratante.

1.19. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente,
de especificação igual ou superior ao anteriormente fomecido, para utilização em caráter provisório
pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a

execução dos reparos.

1.20. Decorrido o prazo paía reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratâdo, Íica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

1.21. O custo referente ao transpo(e dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

1.22. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
Íixado no contrato, permitindo eventual aplicaçáo de penalidades em caso de descumprímento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

1.23. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no '14. í 33, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

1.24. Em caso de impedimento, ordem dê paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo lempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediânte srmples apostila.

1.25. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
Íim.

1.26. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

1.27. Após a assinatura do contrato ou instrumento êquivalentet o órgão ou êntidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá inÍormações acerca das obrigaçÕes contÍatuais, dos mecanismos de
Íiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do metodo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Fiscalização

1 .28. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133. de 2021. art. '117. caout).

Fiscalização Técnica

'1.29. O Íiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas âs condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração. (Decreto no 11 .246, de 2022, an. 22, Vl)i

Cãhak NaclonaldB Modelosde Licilaçõs ê Cont.atos dá Consultoria G€ra da Uniáo
Atualiação: DêzembÍo2o23
Tmo dê R€Íâ6ftià &ui§çôs - ConlEGÉo Or€ta
ÀpÍoEdo pelâ Ssêtanâ d,e G*iáo.
ldBhlidàdó vi$a! pêlã $cÍetaria d€ G.sláo
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIçOES _ CONTRATAÇÃO DIRETA

1.29.1. O fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que íor
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lern:_!41_33-
de 2021. art. 117. §1o,eDeüelono 11.246. de 2022. ad.22.ll\'.

1.29.2. ldêntiÍicâda qualquer inexatidão ou irregularidade, o íiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

coneÇão. (Decfelo na 11 .246. de 2022. aÍi. 22. lll)i

1.29.3. O fiscal técnico do contrato informará ao geslor do contato, em tempo hábil, a
situaÇão que demandar decisão ou adoÇão de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o caso.
(Decreto n' 11.246. de 2022. ad. 22. lvl.

1.29-4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o Íiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contratô. (Decreto nô 11.246. de 2022. art. 22. V).

1.29.5. O fiscal tecnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à Íenovação tempestiva ou à
prorrogação contratual D . 11.24

FiscalizaÇão Administrativa

í.30. O fiscal administrativo do contrato veriÍcará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando qualsquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessaflo no 11

1.30.1. Caso ocona descumprimento das obrigaçÕes contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência;

,11

Gestor do Contrato

1.31. O gestor do contrato coordenará a atualizaÇão do processo de acompanhamento e
Íiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
altêrações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequaçÕes do contrato para rins de atendimento da Íinalidade da administraçâo.
(Decreto no 11.246, de 202?, art. 21 , lV).

1.32. O gestor do contrato acompanhaíá os registros realizados pelos Íiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n" 11.246,
de 2022. an.21,lll,.

1.33. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das mndições de habilitação da
contratada, para fins de empenho dê despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da Iiquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto
no 11 .24ô, de 2022, aÍt. 21 , lll)-

1.34. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação rea|zada pêlos Íscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contralado, com menção ao seu desêmpenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n' 11.246, de 2022, aft.21,Vlll).

Cámarâ Naciohalde Modelos d6 LidtaÉE 6 Conúa'ls da Cú*ltora'Geral da União
AlúálizÉo: Dê2êdbÍo/2023
Tmo d€ R6fdónc s &uisiqjs - Conbálaçio Orêla
Àpdado pela Súêtãna & G€sláo.
ldelidad€ visàl p€lâ §€crêlana de Gstáo
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUTSTÇÕES - CONTRATAÇÃO DTRETA

1 .35. O gestor do contrato tomará providências paía a tormalizaçÃo de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo sêtor com competência para tal,
conÍorme o caso. (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 21, X).

1.36. O gestor do contrato deverá elaborar relatório Íinal com informaçóes sobre a consecução dos
objetivos que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (DecÍeto no 11.246, de ?O22, art.21,V1).

1.37. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
Íormalizaçeo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITERIoS DE MEDIçÃo E DE PAGAMENTo

Recebimento

1.38. Os bens serão recebidos provisoriamente, de íorma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e íscalização do contrato, para efeito de posterior verificaÉo de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Reíerência e na proposta.

1.39. O recebimento deÍinitivo oconerá no prazo de 3 (três) dias úteis. a contar do recebimento da
nota Ílscal ou instrumento de cobrança equivalente pela AdministraÉo, após a verificação dâ
qualidade e quantidade do material e consequente acêitação mediante termo detalhado.

1.40. Para as contratações decorrentes de despesas cu.ios valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n" 14.133. de 2021 , o prazo máximo para o recebimento
deÍinitivo será de até 3 (três) dias úteis.

1.41. O prazo para recebimenlo deÍinitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de forma

iustificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimênto das exigências contratuais.

1.42. No caso de controvérsia sobre a execução do ob.ieto, quanlo à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133. de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

1.43. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota Íscal ou de instrumento de cobranÇa equivalente, veriÍicadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

1.44. O rêcebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação

1.45. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para Íins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7", §3

o da lnstrucão Nôrmativ SEGES/ME n' 7712022

1.45.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogaçáo, no caso de contrâtaçÕês decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.í33. de
2021 .

Câ6ara Nacronal dê ModdG do Licitaçó€s € ContEtosda Con$líoná-G.ra da Uhláo
Aúaliaçéor Oezêmbrol2o23
T€mo d€ R€Íerônoa Aqur§çóes CohlrataÉo Oir.c
Âp,ovado pelá S*ê13,iá do Ges6o.
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUTSTçOES - CONTRATAÇÃO DTRETA

1.46. Para Íins de liquida@o, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumênto
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

'1.46.1. o prazo de validade;

1 .46.2. a data da emissão;

1.46.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

1.46.4. o perÍodo respectivo de execução do contrato;

1.46.5. o valor a pagar; e

1.46.6. eventual destaque do valor dê retenções tributárias cabíveis.

1.47 . Havendo erro na apresentação da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta Íicará sobÍestada até que o contralado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaÇào
da situação, sem ônus ao contratante;

1.48. A nota Íiscal ou instrumênto dê cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade flscal, constatada por meio de consulla on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reÍerido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133. de 2021.

1.49. A Administração dêverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenÇão das
condiçÕes de habilitação exigidas; b) identificar possível razáo que impeça a contrataÉo no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a AdministraÉo ou com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 3, DE
26 DE ABR|L DE 2018).

1.50. Constatando-se, iunto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notiÍcaÉo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

1.51. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedênte, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Íjscãlização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

1.52. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisào
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla deíesa.

1.53. Havendo a efetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamênto

1,Y. O pagamento sêrá efêtuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalizagão da
liquidaÉo da despesa, conforme seção anlerior, nos termos da lnstruçáo Normativa SEGES/ME
no 77 . de 2022.

'1.55. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado seÍão atualizados
monetariamente entre o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de coneÉo monetária.
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÓES - CONTRATAÇÃO DIRETA

Forma de pagamênto

1.56. O pagamento será rêalizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

1.57 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

1.58. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

í.58.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

1.59. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comolementar
n" 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóês abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de compÍovaçáo,
por meio de documento oflcial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

'1.60. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição Ínanceira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Nnrmatnra Strêtr§/Àrtr no 5? .lê R.lê
Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

1.60.1. As cessôes de crédito não abrangidas pela lnstÍução Normativa SEGES/ME n" 53,

de I de julho de 2020, dependerão de prévia aprovaçáo do contratante.

1.61. A eficácia da cessáo de crédito não abrangida pela lnstrução Normativa SEGES/ME no 53,

dê 8 de julho de 2020, em relaÇão à Administraçáo, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo

1.62. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realizaÇão dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade
fiscal e trabalhista do cessionáío, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos Íiscais ou creditÍcios, direta ou indiretamente, conforme o art. '12 da Lei

n" 8.429. de 1992, nos termos do Parecer JL-01 , de 18 de maio de 2020

1.63. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seda destinado à cedente
(contratado) pela execuÉo do objeto contratual, restando absolutamente inólumes todas as
deÍesas e exceçÕes ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
apliúveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamênto em conta vinculada ou dê pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e pre.iuízos

causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 53, DE I DE JULHO DE 2020 e Anexos)

1.64. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. FORÍIIA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

í.65. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçÉ,o de procedimento de dispensa de
licitaÇão, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei n.o

14.13312021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.
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TERMO DE REFERÊNC|A - AOUTS|ÇÔES - CONTRATAÇÃO DTRETA

Forma de fomecimento

1.66. O fornecimento do obleto será [integral]

Exigências de habilitação

1-67 . Previamente à celebração do contrato, a Administração veriÍicará o eventual descumprimento
das condições para contrataçáo, especialmente quanto à existência de sanção que a impêÇa,
mediante a consulta a cadastros inÍormativos oÍiciais, tais como:

a) slcAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.oortaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www. portaltransoarencia. gov.br/sancoes/cnep)

1.68. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,

1.69. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

'1.70. A tentativa de burla será veriÍlcada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento
similares, dentre outros.

'1.71. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contrataçâo.

1.72. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitaÉo do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

1.73. É dever do interessado manter atualizada a rêspectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Admlnistração, a respectiva documentaçáo atualizada.

1.74. Não seráo aceitos documentos de habilitaçáo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

1.75. Se o interessado Íot a matiz, todos os documêntos devêrão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a Íllial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

'1.76. Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e Íilial com diferenÇas de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaÉo do
recolhimento dessas contnbuições.

1.77. Para Íins de habilitação, deverá o interessado comprovaÍ os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habiliteção jurídica

1.7A. Pessoa Íísica: cedula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
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TERTVO DE REFERÊNCrA - AOUISTÇOES - CONTRATAÇÂO DTRETA

1.79. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

1.80. Microempreendedor Individual - MEI: CertiÍicado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cula aceitação licará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ot-bíempreendedor;

I .81. Sociêdade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

1.82. Sociêdade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77. de 18 de março de 2020.

1.83. Sociedade simples: inscriÉo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas JuÍídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adminastradores;

1.84. Filial, sucursal ou agência de sociedede simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, rêspectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde lem sede a matriz

'1.85. Sociedade cooperativa: ala de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764. de 16 de
dezembro 1 971.

1.86. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao PronaÍ - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do ârt 4o E2o .lô D no1 O RÂO rle ) d? t1ê7oml\í.\ .lê
2021 .

1 .87 Produtor Rural: matrícula no Cadastro EspecÍÍico do INSS - CEl, que comprove a
qualiÍicação como produtor rural pessoa Íísica, nos termos da lnstruçào Normativa RFB n. 971. de
13 de nove bro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165)

1.88 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidaçáo respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

1.89. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

1.90. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediantê apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secrelaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), refêrente a todos os créditos tributários Íederais e à Dívida
Ativa da Uniâo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Coniunta no '1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.91. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÓES - CONTRATAÇÃO DIRETA

1.92. declaração de que não êmprega mênor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIll, da Constituição;

1.93. Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiçâ do Trabalho, mêdiante a
apresentação de certrdão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidãção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrelo-Lei no 5.452, de 1o de maio de
1943i

1.94. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contEtual;

1.95. Prova de regularidade com a Fazendâ Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre;

1,96. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respecliva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na Íorma da lei.

1.97. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auÍerir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complemenlar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

1.98. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contrataÉo (art. 50. inciso
ll. alínea "c". da lnstrução Normativa Seges/ME no 116. de 2021), ou de sociedade simples;

I .99. Certidão negativa de falência êxpedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 14.133.
de 202'l. art. 69- caput. inciso ll);

1.100. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício ê demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais, comprovando;

1 .100.1 . índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

1.100.2. As empresas criadas no exercício Ílnanceiro da contratação diÍeta deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábêis
pelo balanço de abertura.

1.100.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

1.í00.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no Íimite deÍinido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD
ao Sped.

1.101. Caso a empresa interessada apresênte resultado inÍerior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (§G) e Liquidez Conente (LC), será exigido para
Íins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total eslimado da contratação.

1.1O2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas
as exigências da habilitaÉo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei n" '14.133, de 2021, art. 65, §11.
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TERMO DE REFERÊNC|A - AOUTSTÇÔES - CONTRATAÇÂO DTRETA

1.103. O atendimento dos Índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por proÍissional habilitado da área contábil, apresentada pelo íornecedor.

QualiÍicação Técnica

1.104. Declaração de que o interessado lomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigaçÕes objeto da contrataçáoi

1 .105. A declaração acima poderá ser substituída por declaração Íormal assinada pelo responsávêl
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condiÇôes e peculiaridades da
contratação.

1.106. Sociedades empresárias estrangeiras alenderão à exigência por meio da apresentaÉo, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade proÍissional
competênte no Brasil.

1.107 . Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrataÉo, ou com o item pertinente,
por meio da apresentaÉo de certidões ou atestados, por pessoas jurídicâs de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho proÍlssional competente, quando for o caso.

1.í07.1. Será admitida, para Íins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e
o somatório de diferentes atestados executados de íorma concomitante.

1.107.2. Os atestados de capacidade técnica poderáo ser apresentados em nome da matriz
ou da Íilial do fomecedor.

1.107.3. O Íornecedor disponibilizará todas as inÍormações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que
foi executado o objeto contratado, dentÍe outros documentos.

1.108. Caso admitida a participaÉo de cooperativas, será exigida a seguinte documentaÉo
complementar:

1.í08.'1. A relaçáo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respeclivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 40. inciso Xl. 21. inciso I e 42. §§2o a 60 cla t n. 5.764. de '1971

1.108.2. A declaraçáo de regularidade de situaçáo do contribuinte individual - DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

1.108.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à execução contratual;

1.108.4. O registro previsto na Lei n.5.764. de'Í97'1. art. 107;

1.108.5. A comprovação de integraçáo das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

1.108.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurÍdicâ dâ
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o
aprovou; c)regimento dos fundos instituÍdos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
d) editais de convocaÉo das três últimas assembleias geíajs extraordinárias; e) três
registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais
ou nas reuniÕes seccionais; e 0 ata da sessão que os cooperados autorizaram a
cooperativa a contratar o obieto da contratação direta;
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1.108.7. A úttlma auditoria contábil-Íinanceira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764. de 1971, ou uma declaraÉo, sob as penas da lei, de que tal auditoria não
Íoi exigida pelo órgáo fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR OA CONTRATAçÁO

1.109. O custo estimado total da contratação e de R$ 354,70 (trezentos e cinquenta e quatro reais
e setenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

í O.ADEQUAçÃo oRçAMENTÁRh

'1.110. As despesas decorrentes da presente contrataçâo conerão à conta de recuÍsos especíÍicos
consignados no Orçâmento Geral da União.

1.111. A contrataÉo será atendida pela seguinte dotação:

l) Gestão/Unidade: 167293 / 00001 - CMDO DAAE EX;
ll) Fonte de Recursos: 10050000142;
lll) Programa de Trabalho: 171502;
lV) Elemento de Despesa: 339030;

V) etano lntemo: DSAPFUNMNHT;

Município do Guarujá - SP, 29 de íevereiro de 2024
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